
Ou o Brasil acaba com as certidões ou as certidões acabam com o
Brasil

Qualquer pessoa pode imaginar que uma certidão serve para atestar que determinado fato é verdadeiro,
dando segurança jurídica sobre o que ali é mencionado. Mas não é bem assim. Se analisarmos
atentamente, veremos que certidões servem apenas para atrapalhar negócios, gerar receitas para cartórios
e talvez propiciar lucros para falsários.

Numa certidão negativa de débitos de tributos federais que recentemente obtive pela internet, consta
observação de que eu nada devo, mas fica ressalvada a possibilidade de que eu possa dever valores que
venham a ser apurados. Em síntese: não devo, mas pode ser que eu deva e que depois o Fisco venha me
cobrar. Bela segurança essa!

Não faz muito tempo uma empresa consultou o tal Sintegra, que é um mecanismo disponibilizado na
internet, onde se pode constatar que uma empresa está regular perante o Fisco. Na resposta veio a
mensagem de que, embora se afirme que a empresa está regular, isso não pode ser usado como prova em
qualquer procedimento fiscal. Ou seja: a Secretaria da Fazenda não dá valor ao documento que emite.

Essas informações do Sintegra são usadas para justificar a aquisição de mercadorias quando o Fisco
considera inidôneos alguns documentos. Trata-se da suposta sonegação relativa à nota fria. Essa questão
é velha e já foi examinada pelo Judiciário várias vezes, sendo mansa e pacífica a posição no sentido de
que estando provada a compra e pagamento, o crédito não pode ser impugnado.

Também não fazem sentido as certidões negativas de débitos para que uma empresa possa participar de
concorrências ou licitações. Se o contratante é o poder público podemos presumir que os servidores
encarregados de inscrever o interessado possam certificar eventuais débitos, acessando os registros hoje
totalmente informatizados. Se o contratante tem acesso às informações, não há razão para pedi-las ao
contratado.

O sistema de registros imobiliários também deve ser repensado. Não faz sentido que alguém tenha que
se dirigir a um cartório privado, pagando emolumentos e taxas apenas para inscrever sua propriedade
num cadastro, quando o município, por força de lei e para arrecadar o IPTU tem que manter cadastro
igual.

E já que estamos falando em pragas, precisamos acabar, definitivamente, com os cartórios de protesto,
os SCPCs e registros similares, na maioria dos casos utilizados como instrumento de coação contra as
pessoas.

Existem pessoas que chegam a comprar títulos não pagos, especialmente cheques, apenas para protestá-
los num cartório de um lugar qualquer e depois cobrar valores absurdos quando o emitente precisar
regularizar o caso. Há casos de cheques furtados ou fraudados que chegaram a ser protestados. E não
adianta essa história de tomar providências ou procurar a Justiça, porque aquelas são demoradas e esta
além de demorada é cara. Pode sair mais barato fazer um acordo com o meliante que comprou o cheque
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furtado.

Já falamos aqui dessa praga oficial chamada CADIN. É outra besteira que precisamos eliminar e que,
infelizmente, alguns juízes ainda estão prestigiando.

Em tempos remotos dizia-se que a saúva poderia acabar com o Brasil. A saúva de hoje chama-se
burocracia.
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